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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ADRIANO LUIS RAMOS BARBOSA
ADVOGADO : FILLIPE OLIVEIRA CORREIA - SE004185
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. FÉRIAS. GOZO DE DOIS PERÍODOS 
AQUISITIVOS NO MESMO ANO. POSSIBILIDADE. TEMA 1135. RECURSOS 
REPETITIVOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  É possível ao servidor que já usufruiu o primeiro período de férias, após cumprida a exigência 
de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias seguintes no mesmo ano civil, dentro do 
período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º do art. 77 da Lei N. 8.112/1990.
2. Matéria resolvida em regime de recursos repetitivos no Tema 1135: REsp n. 1.954.503/PE; 
REsp n. 1.907.153/CE; REsp n. 1.908.022/CE e REsp n. 1.907.638/CE.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 08 de agosto de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ADRIANO LUIS RAMOS BARBOSA 
ADVOGADO : FILLIPE OLIVEIRA CORREIA  - SE004185 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado em face de decisão de minha relatoria sintetizada 

da seguinte maneira (e-STJ fl. 256):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
FÉRIAS. PERÍODO AQUISITIVO. GOZO DE DOIS PERÍODOS NO MESMO 
ANO. LIMITAÇÃO TEMPORAL DE 12 MESES DE EXERCÍCIO, QUE FICA 
RESTRITA AO PRIMEIRO PERÍODO AQUISITIVO. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.Nas razões de agravo interno, a agravante sustenta que o "... a 
concessão de duas férias de trinta dias no mesmo exercício, salvo em decorrência 
de acumulação por necessidade do serviço, é ilegal, posto ser uma flagrante 
afronta ao preceituado no art. 77 da Lei 8.112/90. Portanto, a decisão recorrida 
acabou por violar os arts. 77 e 78, §3º da Lei nº8.112/90 ao conceder o gozo de 
dois períodos de férias no mesmo ano." (fl. 282 e-STJ)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à julgamento 

no órgão colegiado.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.953.174 - SE (2021/0243709-3)
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. FÉRIAS. 
GOZO DE DOIS PERÍODOS AQUISITIVOS NO MESMO ANO. 
POSSIBILIDADE. TEMA 1135. RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  É possível ao servidor que já usufruiu o primeiro período de férias, após 
cumprida a exigência de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias seguintes 
no mesmo ano civil, dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 
1º do art. 77 da Lei N. 8.112/1990.
2. Matéria resolvida em regime de recursos repetitivos no Tema 1135: REsp n. 
1.954.503/PE; REsp n. 1.907.153/CE; REsp n. 1.908.022/CE e REsp n. 
1.907.638/CE.
3. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

agravo não deve ser provido.

O Tribunal de origem se manifestou consignando que:

Com efeito, tem-se que a Lei nº 8.112/90 apenas exige o cumprimento do 
interstício de 12 (doze) meses quanto ao primeiro período aquisitivo, inexistindo 
norma que impeça o servidor de usufruir dois períodos de férias no mesmo ano, 
sendo uma do período aquisitivo anterior e a outra do período aquisitivo ainda em 
curso, consoante se infere do art. 77, § 1º.[...]Se, diante do juízo de conveniência 
e oportunidade, a Administração entender que o servidor não pode usufruir de dois 
períodos de férias no mesmo ano, deve demonstrar, em decisão fundamentada, 
quais seriam os prejuízos decorrentes do seu afastamento, hipótese não presente 
nestes autos, já que a demandada diz apenas ser ilegal o gozo do segundo período 
de férias antes da virada do ano civil.

Conforme o decisum agravado, o Tribunal de origem decidiu a questão em 

consonância com o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que, em relação aos 

servidores públicos, a limitação temporal de 12 meses para a fruição de férias restringe-se ao 

primeiro período aquisitivo.

Consoante o entendimento do STJ, "é possível ao servidor que já usufruiu o primeiro 
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período de férias, após cumprida a exigência de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias 

seguintes no mesmo ano civil, dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º 

do art. 77 da Lei 8.112/1990".

A matéria ficou pacificada no STJ durante o julgamento do Tema 1135:

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 
APRECIADA SOB RITO REPETITIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
GOZO DE FÉRIAS SEGUINTES NO MESMO ANO CIVIL E DENTRO DO 
LAPSO TEMPORAL AQUISITIVO EM CURSO APÓS EXERCÍCIO DE 
DOZE MESES E USUFRUTO DO PRIMEIRO PERÍODO. POSSIBILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia a analisar "a possibilidade - ou não - de o servidor que 
já usufruiu o primeiro período de férias, após cumprida a exigência de 12 (doze) 
meses de exercício, usufruir as férias seguintes no mesmo ano civil, dentro do 
período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º do art. 77 da Lei 
8.112/1990".
2. O tema apreciado no julgamento repetitivo não é daqueles que exigem a 
formulação de uma tese absolutamente estreante, vanguardista, ou marcada por 
ineditismo de fundamentação. Muito pelo contrário, ele diz respeito a um ponto 
que já vem sendo até mesmo objeto de prática pelas unidades gestoras de 
recursos humanos por todo o País.
3. Essa condução administrativa plácida no tópico decorre, também, da 
circunstância de que, em uníssono, os dois órgãos fracionários do Superior 
Tribunal de Justiça, responsáveis pelo controle de legalidade acerca do direito 
público, têm emitido a conclusão, em interpretação ao art. 77 da Lei 8.112/1990, 
de que "a restrição temporal fica limitada ao primeiro período aquisitivo de férias, 
ou seja, quando do ingresso no serviço público, de sorte que, uma vez cumprido o 
período, a restrição não se aplica aos ciclos subsequentes, podendo, inclusive, 
haver gozo de dois períodos de férias dentro de um mesmo ano civil".
4. Os julgados lançados nesse tópico têm sido apreciados por uma composição 
turmária que representa, em essência, a composição atual.
Não há substancial alteração na composição desta Primeira Seção que venha a 
inspirar ou sugerir alguma mudança de entendimento sobre a questão.
5. Noutras palavras, os julgados ilustrativos estão atrelados à compreensão 
jurídico-científica atual, vigente e em constante aplicação, demandando apenas a 
autoridade interpretativa que as soluções repetitivas carregam.
6. Recurso especial do ente republicano conhecido e desprovido, com a fixação 
da tese de que "é possível ao servidor que já usufruiu o primeiro período de férias, 
após cumprida a exigência de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias 
seguintes no mesmo ano civil, dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos 
termos do § 1º do art. 77 da Lei 8.112/1990".
(REsp n. 1.954.503/PE, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Seção, julgado em 26/10/2022, DJe de 
28/10/2022.)

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 
APRECIADA SOB RITO REPETITIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
GOZO DE FÉRIAS SEGUINTES NO MESMO ANO CIVIL E DENTRO DO 
LAPSO TEMPORAL AQUISITIVO EM CURSO APÓS EXERCÍCIO DE 
DOZE MESES E USUFRUTO DO PRIMEIRO PERÍODO. POSSIBILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia a analisar "a possibilidade - ou não - de o servidor que 
já usufruiu o primeiro período de férias, após cumprida a exigência de 12 (doze) 
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meses de exercício, usufruir as férias seguintes no mesmo ano civil, dentro do 
período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º do art. 77 da Lei 
8.112/1990".
2. O tema apreciado no julgamento repetitivo não é daqueles que exigem a 
formulação de uma tese absolutamente estreante, vanguardista, ou marcada por 
ineditismo de fundamentação. Muito pelo contrário, ele diz respeito a um ponto 
que já vem sendo até mesmo objeto de prática pelas unidades gestoras de 
recursos humanos por todo o País.
3. Essa condução administrativa plácida no tópico decorre, também, da 
circunstância de que, em uníssono, os dois órgãos fracionários do Superior 
Tribunal de Justiça, responsáveis pelo controle de legalidade acerca do direito 
público, têm emitido a conclusão, em interpretação ao art. 77 da Lei 8.112/1990, 
de que "a restrição temporal fica limitada ao primeiro período aquisitivo de férias, 
ou seja, quando do ingresso no serviço público, de sorte que, uma vez cumprido o 
período, a restrição não se aplica aos ciclos subsequentes, podendo, inclusive, 
haver gozo de dois períodos de férias dentro de um mesmo ano civil".
4. Os julgados lançados nesse tópico têm sido apreciados por uma composição 
turmária que representa, em essência, a composição atual.
Não há substancial alteração na composição desta Primeira Seção que venha a 
inspirar ou sugerir alguma mudança de entendimento sobre a questão.
5. Noutras palavras, os julgados ilustrativos estão atrelados à compreensão 
jurídico-científica atual, vigente e em constante aplicação, demandando apenas a 
autoridade interpretativa que as soluções repetitivas carregam.
6. Recurso especial do ente republicano conhecido e desprovido, com a fixação 
da tese de que "é possível ao servidor que já usufruiu o primeiro período de férias, 
após cumprida a exigência de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias 
seguintes no mesmo ano civil, dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos 
termos do § 1º do art. 77 da Lei 8.112/1990".
(REsp n. 1.907.153/CE, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Seção, julgado em 26/10/2022, DJe de 
28/10/2022.)

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 
APRECIADA SOB RITO REPETITIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
GOZO DE FÉRIAS SEGUINTES NO MESMO ANO CIVIL E DENTRO DO 
LAPSO TEMPORAL AQUISITIVO EM CURSO APÓS EXERCÍCIO DE 
DOZE MESES E USUFRUTO DO PRIMEIRO PERÍODO. POSSIBILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia a analisar "a possibilidade - ou não - de o servidor que 
já usufruiu o primeiro período de férias, após cumprida a exigência de 12 (doze) 
meses de exercício, usufruir as férias seguintes no mesmo ano civil, dentro do 
período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º do art. 77 da Lei 
8.112/1990".
2. O tema apreciado no julgamento repetitivo não é daqueles que exigem a 
formulação de uma tese absolutamente estreante, vanguardista, ou marcada por 
ineditismo de fundamentação. Muito pelo contrário, ele diz respeito a um ponto 
que já vem sendo até mesmo objeto de prática pelas unidades gestoras de 
recursos humanos por todo o País.
3. Essa condução administrativa plácida no tópico decorre, também, da 
circunstância de que, em uníssono, os dois órgãos fracionários do Superior 
Tribunal de Justiça, responsáveis pelo controle de legalidade acerca do direito 
público, têm emitido a conclusão, em interpretação ao art. 77 da Lei 8.112/1990, 
de que "a restrição temporal fica limitada ao primeiro período aquisitivo de férias, 
ou seja, quando do ingresso no serviço público, de sorte que, uma vez cumprido o 
período, a restrição não se aplica aos ciclos subsequentes, podendo, inclusive, 
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haver gozo de dois períodos de férias dentro de um mesmo ano civil".
4. Os julgados lançados nesse tópico têm sido apreciados por uma composição 
turmária que representa, em essência, a composição atual.
Não há substancial alteração na composição desta Primeira Seção que venha a 
inspirar ou sugerir alguma mudança de entendimento sobre a questão.
5. Noutras palavras, os julgados ilustrativos estão atrelados à compreensão 
jurídico-científica atual, vigente e em constante aplicação, demandando apenas a 
autoridade interpretativa que as soluções repetitivas carregam.
6. Recurso especial do ente republicano conhecido e desprovido, com a fixação 
da tese de que "é possível ao servidor que já usufruiu o primeiro período de férias, 
após cumprida a exigência de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias 
seguintes no mesmo ano civil, dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos 
termos do § 1º do art. 77 da Lei 8.112/1990".
(REsp n. 1.908.022/CE, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Seção, julgado em 26/10/2022, DJe de 
28/10/2022.)

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 
APRECIADA SOB RITO REPETITIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
GOZO DE FÉRIAS SEGUINTES NO MESMO ANO CIVIL E DENTRO DO 
LAPSO TEMPORAL AQUISITIVO EM CURSO APÓS EXERCÍCIO DE 
DOZE MESES E USUFRUTO DO PRIMEIRO PERÍODO. POSSIBILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia a analisar "a possibilidade - ou não - de o servidor que 
já usufruiu o primeiro período de férias, após cumprida a exigência de 12 (doze) 
meses de exercício, usufruir as férias seguintes no mesmo ano civil, dentro do 
período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º do art. 77 da Lei 
8.112/1990".
2. O tema apreciado no julgamento repetitivo não é daqueles que exigem a 
formulação de uma tese absolutamente estreante, vanguardista, ou marcada por 
ineditismo de fundamentação. Muito pelo contrário, ele diz respeito a um ponto 
que já vem sendo até mesmo objeto de prática pelas unidades gestoras de 
recursos humanos por todo o País.
3. Essa condução administrativa plácida no tópico decorre, também, da 
circunstância de que, em uníssono, os dois órgãos fracionários do Superior 
Tribunal de Justiça, responsáveis pelo controle de legalidade acerca do direito 
público, têm emitido a conclusão, em interpretação ao art. 77 da Lei 8.112/1990, 
de que "a restrição temporal fica limitada ao primeiro período aquisitivo de férias, 
ou seja, quando do ingresso no serviço público, de sorte que, uma vez cumprido o 
período, a restrição não se aplica aos ciclos subsequentes, podendo, inclusive, 
haver gozo de dois períodos de férias dentro de um mesmo ano civil".
4. Os julgados lançados nesse tópico têm sido apreciados por uma composição 
turmária que representa, em essência, a composição atual.
Não há substancial alteração na composição desta Primeira Seção que venha a 
inspirar ou sugerir alguma mudança de entendimento sobre a questão.
5. Noutras palavras, os julgados ilustrativos estão atrelados à compreensão 
jurídico-científica atual, vigente e em constante aplicação, demandando apenas a 
autoridade interpretativa que as soluções repetitivas carregam.
6. Recurso especial do ente republicano conhecido e desprovido, com a fixação 
da tese de que "é possível ao servidor que já usufruiu o primeiro período de férias, 
após cumprida a exigência de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias 
seguintes no mesmo ano civil, dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos 
termos do § 1º do art. 77 da Lei 8.112/1990".
(REsp n. 1.907.638/CE, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Seção, julgado em 26/10/2022, DJe de 
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28/10/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ADRIANO LUIS RAMOS BARBOSA 
ADVOGADO : FILLIPE OLIVEIRA CORREIA  - SE004185 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Férias - Fruição / Gozo

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ADRIANO LUIS RAMOS BARBOSA 
ADVOGADO : FILLIPE OLIVEIRA CORREIA  - SE004185 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Número Origem: 08027004720204058500

PAUTA: 08/08/2023 JULGADO: 08/08/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ADRIANO LUIS RAMOS BARBOSA 
ADVOGADO : FILLIPE OLIVEIRA CORREIA  - SE004185 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Férias - Fruição / Gozo

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ADRIANO LUIS RAMOS BARBOSA 
ADVOGADO : FILLIPE OLIVEIRA CORREIA  - SE004185 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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